AUDIÇÃO
17 de Fevereiro de 2006

Delegações das Assembleias Legislativas das regiões autónomas dos Açores e da Madeira e Deputados portugueses no Parlamento Europeu
Síntese do Debate
Secretário de Estado dos Assuntos Europeus 
- Reforço da Europa com mais Europa e não com menos Europa;
- Adaptação da agenda europeia: promoção das políticas europeias como motor de integração e a reforma institucional como reflexo dessa integração e não o contrário;

- Importante é o crescimento do emprego e da confiança;
- O alargamento da UE tem que se colocar numa perspectiva política;

- Dilema Europeu: 14 Estados-membros ratificaram o Tratado e 2 rejeitaram-no. Esses 2 ainda não disseram categoricamente o que tencionavam fazer;
- Portugal suspendeu o processo de referendo/ratificação como cumprimento do acordo estabelecido no Conselho Europeu de Junho de 2005 relativamente ao período de reflexão sobre o processo de ratificação do Tratado Constitucional europeu;
- Neste momento, não é útil referendar um documento sobre o qual existem reservas tão importantes e ratificar partes do Tratado também não parece ser solução, assim como a entrada em vigor de facto de algumas partes antes do Tratado ser ratificado por todos, mesmo porque a única defesa dos países pequenos é a existência de regras claras em todas as áreas, porque as zonas cinzentas só beneficiam os Estados grandes;

- Não concorda com o cherry picking, por uma questão táctica. Efectivamente, o texto do Tratado foi discutido como um todo; 
- O risco de retirar a Parte III, para Portugal, é a perda negocial conseguida no equilíbrio entre a Parte III e as remanescentes;

- Alterar a regra das ratificações seria inaceitável para Portugal, pois a ratificação é um problema regulado pelo Direito interno de cada Estado;
- A integração europeia atingiu uma velocidade demasiado elevada sem ouvir a opinião pública e, por isso, se decidiu pelo estabelecimento do período de reflexão europeu;
- O Governo apoiará todos os debates sobre estas matérias, participará no debate nacional e apresentará um relatório com as suas conclusões no Conselho Europeu de Junho de 2006;
- Talvez só haja conclusões sobre este tema durante a Presidência portuguesa do Conselho da UE, ou seja, no segundo semestre de 2007.

Eurodeputados
Deputados que intervieram: Ana Gomes (PSE), Assunção Esteves (PPE-DE), Capoulas Santos (PSE), Carlos Coelho (PSE-DE), Edite Estrela (PSE), Elisa Ferreira (PSE), Emanuel Jardim Fernandes (PSE), Jamila Madeira (PSE), Paulo Casaca (PSE), Sérgio Marques (PPE-DE) e Sérgio Sousa Pinto (PSE):
- É importante cumprir a pausa de reflexão, mas aproveitá-la para debater e encontrar soluções;
- É preciso tornar o projecto europeu mais inteligível e acessível à opinião pública;
- Os Parlamentos Nacionais deverão atentar às possibilidades do controlo da observância do princípio de subsidiariedade;

- É errado colocar o ónus do fracasso do Tratado na Parte III do mesmo, uma vez que apenas contém matéria que já consta de anteriores Tratados, contrariamente às Partes I e II que são, essas sim, inteiramente inovadoras; 
- Ou se alteram os conteúdos do Tratado ou a metodologia de ratificação;

- Existe um problema de governabilidade na Europa que se está a acentuar. A questão não é centrar o debate nas diversas partes do Tratado, mas sim como fazer a sua ratificação. Qualquer Tratado acaba por ser refém do seu próprio processo negocial;
- A questão está em encontrar uma fórmula para ratificar o Tratado como, por exemplo, alterar o sistema de ratificação no sentido de haver uma simultaneidade nos momentos de ratificação/referendo entre os vários países, ou envolver mais os governos e os parlamentos num processo prévio. Poder-se-ia manter o período de reflexão até 2009 e aproveitar as próximas eleições europeias para o Parlamento Europeu para fazer o referendo simultâneo;
- Depois dos resultados dos referendos em França e na Holanda, é pouco provável que o texto do Tratado possa permanecer intacto. É previsível que se tente preservar as partes mais consensuais do Tratado, eliminando outras, num processo apelidado de cherry – picking. Se for essa a solução, não adiantará ser contra ou a favor, mas sim fazer os possíveis por estar no centro do processo, para o poder aproveitar da melhor forma;

- Provavelmente far-se-ão avanços na cooperação reforçada, investigação e fiscalidade;
- A suspensão não pode ser infinita e Junho de 2006 aproxima-se a passos largos; 
- Ideia da elaboração de um Livro Branco com o resultado dos debates produzidos neste período de reflexão;

- Enquanto não houver um relançamento da economia europeia, não vai ser possível entusiasmar as pessoas para o projecto europeu;
- A Alemanha tem um papel fundamental a desempenhar em relação ao futuro da Europa, sendo previsível que se oponha a novos alargamentos se o texto do Tratado Constitucional não estiver consensualizado;
- Tem que se equacionar até onde deverá ir o conceito de alargamento e de política de vizinhança;
- Dever-se-ia realizar mais reuniões entre deputados nacionais, regionais e europeus;

- Dever-se-ia realizar debates conjuntos (deputados europeus e deputados nacionais) com a sociedade civil;

- Existem uma série de assuntos sobre os quais seria importante haver uma plena cooperação entre os níveis europeu, nacional e regional, é o caso do problema com o mercado das bananas, das pescas, da preservação dos recursos biológicos e da vigilância costeira, nomeadamente relativamente ao combate ao narcotráfico; 

- Numa Europa a 25 é mais difícil colocar na agenda a especificidade das regiões ultraperiféricas (RUP), porque se mantiveram as mesmas 7 regiões, apesar de termos conseguido incluí-las no pacote negocial das Perspectivas Financeiras para 2007-2013;

- Na Comissão Europeia e no Parlamento Europeu existe um grupo informal especialmente dedicado às questões relativas às RUP e dever-se-ia aprofundar os contactos entre este grupo e as RUP, propondo-se a constituição de uma subcomissão composta por deputados nacionais, regionais e europeus sobre as RUP.

Assembleias Legislativas das regiões autónomas dos Açores e da Madeira
Deputados que intervieram: Fernando Meneses (PS) e Clélio Meneses (PSD) dos Açores e José Lino Tranquada Gomes (PSD), José Luís Medeiros Gaspar (PSD) e Fernão Marco Rebelo de Freitas (PS) da Madeira:
- As Assembleias Legislativas das regiões autónomas devem ser incluídas nos debates nacionais que venham a organizar-se, quer pelo Parlamento, quer pelo Governo;

- As Perspectivas Financeiras para 2007-2013 representam um corte de cerca de 50% para as regiões ultraperiféricas, pelo que se deverá pensar nas regiões autónomas dos Açores e da Madeira no momento da distribuição nacional do Fundo de Coesão;

- Os parlamentos regionais devem ser considerados na formação política da vontade nacional, sobretudo porque têm vindo a adquirir maiores competências em matéria europeia, com consagração constitucional;
- O cumprimento do Protocolo anexo ao Tratado, relativo ao controlo da observância do princípio de subsidiariedade, deverá ser equacionado pela Assembleia da República, devendo prever-se um mecanismo interno de consulta prévia às Assembleias Legislativas das regiões autónomas;

- Tem-se verificado um défice de articulação e de cooperação entre a Assembleia da República e as Assembleias Legislativas das regiões autónomas, que deverá ser revisto;

- Dever-se-ia realizar mais reuniões entre deputados nacionais, regionais e europeus, tanto na Assembleia da República, como nas Assembleias Legislativas das regiões autónomas, como no PE.
Assembleia da República
Deputados que intervieram: António Vitorino (PS), Mário David (PSD), Armando França (PS) e Guilherme Silva (PSD):
- Descrição do processo de acompanhamento e apreciação pela Assembleia da República no processo de construção europeia e das actividades desenvolvidas e programadas da Comissão parlamentar de Assuntos Europeus;

- Deverá estar excluída qualquer evolução desta situação até que se realizem novas eleições em França e na Holanda;
- É necessário respeitar a vontade dos 14 Estados-membros que já ratificaram o Tratado, considerando que quem aprovou o mais, aprovará o menos e que, assim, não deverá ser necessário repetir, nesses países, a ratificação;

- Portugal não pode ter este tipo de falhas internas, como o défice de cooperação entre os órgãos de soberania nacional e os órgãos de governo das regiões autónomas, por exemplo, na questão da política de pescas;

- A CAE lançou um inquérito a cerca de 150 entidades representativas da comunidade académica, parceiros sociais e sociedade civil, com o objectivo de colher parecer sobre o Tratado e o futuro da Europa;
- Os resultados desta auscultação serão apresentados em audição pública;
- Será ainda criada uma página da CAE na Internet especificamente dedicada ao tema do futuro da Europa, onde constará a análise do inquérito realizado.

